LEI COMPLEMENTAR Nº 007 DE 02 DE ABRIL DE 2.014.

“INCLUI O INCISO IX AO ART. 40, O INCISO IV AO ART. 62, O ART. 45-A E OS ARTS. 70-A a 70-F E ALTERA O ART. 63, TODOS DA LEI MUNICIPAL 964/1999 QUE TRATA DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE AURORA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AURORA Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica incluído o inciso IX ao art. 40 da Lei Municipal 964/1999:
Art. 40 (...)

IX – o incentivo à formação educacional; 

Art. 2º Fica incluído o art. 45-A a Lei Municipal nº 964/1999, com a seguinte redação:

Art. 45-A. Fará jus ao incentivo remuneratório em seus vencimentos básicos o servidor que tiver concluído ou concluir curso acima do exigido para seu cargo, podendo este beneficio ser cumulativo, observadas as regras do Estatuto dos Servidores Públicos Municiais, devendo o curso ser na área de atuação da atividade desenvolvida no Poder Executivo e reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC.

I – De 10% para os cursos de graduação;

II – De 10% para os cursos de extensão e especialização;

III – De 15% para os cursos de mestrado;

IV – De 20% para os cursos de Doutorado. 

§1º O teto máximo que o servidor poderá acumular com incentivo remuneratório em seus vencimentos é de 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento base, vedada a acumulação pela pluralidade de cursos no mesmo nível.
§2º Será concedido auxilio formação profissional através de Portaria, à razão de 50% (cinqüenta por cento) da mensalidade mediante comprovação da despesa, referente a curso de nível superior, como graduação, especialização e mestrado, desde que seja na área de atuação da atividade desenvolvida no Poder Executivo correspondente ao respectivo cargo, bem como seja o curso reconhecido pelo MEC.

§3º O servidor beneficiado com o auxilio formação profissional que exonerar-se do cargo, ou for demitido antes de completar três anos de atuação no Poder Executivo após a concessão do auxilio, deverá devolver aos cofres públicos o valor proporcional que recebeu em razão deste. 

I – até um ano, deverá devolver 75% (setenta e cinco por cento);

II – Superior a um ano, até dois anos 50% (cinqüenta por cento);

III – Superior a dois anos, até três anos 25% (vinte cinco por cento).
§4º O auxilio formação profissional será concedido ao servidor uma única vez em cada um dos níveis de formação previstos nos incisos do caput.
§5º Cessa automaticamente o benefício se verificada qualquer das causas previstas nos incisos do art. 29 da Lei 964/99. 
Art. 3º Fica incluído o inciso VI ao art. 62 da Lei 964/1999:

Art. 62 – (...):



   VI – Prêmio.

Art. 4º Altera o art. 63 da Lei Municipal nº 964/1999, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 63 – Será concedida licença à servidora gestante, por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.

Art. 5º Ficam incluídos os arts. 70-A a 70-F à Lei Municipal nº 964/1999, com a seguinte redação:

Art. 70-A Após cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício, os servidores públicos municipais farão jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo.

§ 1º O primeiro período aquisitivo para efeito da concessão da Licença-Prêmio prevista no caput deste artigo, será contado a partir do primeiro dia subseqüente a sanção e publicação desta Lei.

§ 2º A concessão de Licença Prêmio levará em conta:

I - o tempo de efetivo exercício na Administração Pública Municipal Direta;
II - o tempo de efetivo exercício prestado mediante cessão, nas entidades instituídas ou conveniadas pelo Poder Executivo Municipal.

§ 3º Sendo de interesse da administração para manutenção dos serviços, a licença-prêmio, a pedido do servidor, poderá ser convertida em 3 (três) meses de pecúnia, com todos os vencimentos e demais vantagens do cargo efetivo, a exceção de verbas variáveis, pagos a critério da Administração Pública, em 3 (três) mensalidades iguais e sucessivas, ou de uma só vez, a todo servidor que no decurso da vigência da referida licença, permanecer no desempenho de suas funções.
Art. 70-B A requerimento do servidor e observadas as necessidades de serviço, a licença poderá ser concedida e gozada em período único ou em 03 (três) períodos, caso em que nenhum desses períodos poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, sendo que o fracionamento deverá ser exercido dentro de 12 meses contados do primeiro período sob pena de preclusão do direito.
Art. 70-C O servidor ocupante de cargo em comissão ou em exercício de função de confiança, perceberá apenas a remuneração do cargo efetivo durante o gozo de Licença-Prêmio.

Art. 70-D O gozo de Licença-Prêmio só poderá ser interrompido por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de interesse da Administração Pública Municipal.

§ 1º O afastamento por motivo de gozo de Licença-Prêmio implica na suspensão do pagamento de verbas de natureza variável como horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade e gratificações.

§ 2º Os períodos de Licença-Prêmio adquiridos e não gozados pelo servidor que vier a falecer na ativa, serão convertidos em pecúnia a ser paga aos beneficiários da pensão.

§ 3º Os períodos de Licença-Prêmio adquiridos e não gozados pelo servidor que vier a se aposentar por tempo de serviço ou invalidez permanente ou for exonerado, serão convertidos em pecúnia por ocasião do encerramento do vínculo.

§ 4º O servidor que vier a ser desligado do serviço público por ato unilateral da Administração, na forma do disposto no art. 81, II da Lei Municipal nº 964/1999, não terá direito a conversão em pecúnia, da Licença-Prêmio adquirida e não gozada.

§ 5º Para o servidor que sofrer penalidade de suspensão disciplinar prevista no art. 81, II desta Lei durante o período aquisitivo será iniciada nova contagem de período aquisitivo, a partir da data de reassunção do exercício e não será considerado o período anterior ao afastamento.

§ 6º Os afastamentos para tratar de interesses particulares através da licença sem vencimentos e a condenação à pena privativa de liberdade, implicarão em nova contagem do período aquisitivo, a partir da reassunção do exercício e não será considerado o período anterior ao afastamento.

§ 7º 12 As licenças por motivo de doença em pessoa da família e para tratamento de saúde, de doença profissional, ou por acidente de serviço suspendem a contagem de tempo, que continuará após a reassunção, e será aproveitado o tempo anterior ao afastamento.

§ 8º As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão de Licença-Prêmio ao servidor, na proporção de um mês para cada falta devidamente anotada em seus registros funcionais.
Art. 70-E O número de servidores em gozo simultâneo de Licença-Prêmio não poderá ultrapassar a um décimo da lotação de servidores municipais e sua concessão será previamente aprovada e programada pelo Secretário Municipal ao qual o requerente for subordinado, observada a necessidade do serviço e a prevalência do interesse público.
§ 1º A Administração terá o prazo de 05 (cinco) anos após o período aquisitivo para conceder o gozo da licença ao servidor. Decorrido este prazo, deverá indenizá-lo em pecúnia.
§ 2º A servidora após a licença gestante, terá prioridade na concessão da licença-prêmio, respeitadas sempre as necessidades do serviço.

Art. 70-F A Licença-Prêmio deverá ser solicitada com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data prevista para gozo.

Art. 6º Sem prejuízo das demais concessões constantes desta Lei, não fazem jus ao incentivo remuneratório previsto nos arts. 1º e 2º desta Lei os profissionais do magistério público municipal tendo em vista que a adequação salarial destes é regulada por legislação específica.
Art. 7º Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  
Aurora(SC), 02 de abril de 2014.
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